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:ompostas para se explorar, ao 
ro da mensagem. Com sutile­
:a dura à doutrina dominante, 
USAN STEBBING sobre a falácia 
:ontemplar todas as figuras do 
ação expositiva única, incorre 
,or propriedades, que se asse­
s de tipos que integram deter­
tou MARco AURÉLIO GRECO. 

to das contribuições, moven­
segue pôr em evidência seus 
os formais como os materiais. 

~ da destinação do produto da 
,s do Supremo Tribunal Fede­
tes para compor o direito posi­
a. 

~m artigos e livros editados an­
L agradável promessa de novo 
; de nossa doutrina. Agora, po­
' aquilo que se vê é um trabalho 
quem domina com naturalida­
sto, locomovendo-se com segu­
rlas da Teoria Geral do Direito . 
Ltica do professor, a eloquência 
o peso e a razoabilidade do ju­
rena e equilibrada do cientista. 

1béns à PUC/SP - Pontifícia 
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